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Condenação de 
Bolsonaro e generais 
põe STM na berlinda

A condenação de seis militares pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) no julgamento da trama golpista de 8 de Janeiro se-
rá um capítulo inédito para o Superior Tribunal Militar (STM). 
Encarregada de julgar casos de disciplina e hierarquia, a Cor-
te terá, agora, de decidir sobre a “indignidade para o oficialato” 
do ex-presidente Jair Bolsonaro, dos generais de quatro estrelas 
Walter Braga Netto, Augusto Heleno, Paulo Sérgio Nogueira e do 
almirante de esquadra Almir Garnier.

Não há precedentes de exclusão e perda de patente para mi-
litares de alta patente condenados pela Justiça civil, mas há re-
gras de jogo: o Supremo comunica a condenação e o Ministério 
Público Militar (MPM) apresenta a representação. Constitucio-
nalmente, cabe ao STM apenas decidir se os oficiais mantêm ou 
não posto e patente, sem reavaliar o mérito da sentença.

Para a presidente do STM, ministra Maria Elizabeth Rocha, a 
punição é um ato administrativo: “O STM exerce função eminen-
temente jurisdicional; a execução das decisões, como a eventual 
perda de posto e patente, ocorre no plano administrativo, a car-
go do Comando Militar da Força a que pertence o oficial conde-
nado”. A Corte tem 15 ministros — 10 militares e cinco civis —, 
mas a presidente não vota.

Nos bastidores, a divisão entre “legalistas” e “corporativistas” 
é profunda. Dos quatro ministros civis, três tendem a votar pe-
la cassação. Entre os 10 militares, não mais que quatro acompa-
nhariam essa posição. O cálculo é de um possível 7 x 7, com Ma-
ria Elizabeth obrigada a beneficiar os réus (artigos 6 e 69 do Re-
gimento Interno do STM). A lógica dos corporativistas é de que 
“um erro não pode apagar uma vida inteira de serviços presta-
dos às Forças”.

Não consideram a tentativa de golpe uma traição. Para os 
“legalistas”, a participação no plano golpista, que incluía assas-
sinatos de autoridades, é suficiente para declarar a indignida-
de. Houve traição à própria “camaradagem no Alto Comando”.

Dos quatro ministros civis que deverão votar no julgamento 
dos militares condenados no Supremo a mais de dois anos de 
prisão, um deles deve votar contra a perda de patentes. Dos 10 
ministros militares, apenas três ou quatro votariam pela perda 
de posto e patente. Ainda assim, poderão condenar alguns (Bra-
ga Netto e Bolsonaro) e livrar outros (Augusto Heleno, Noguei-
ra). Garnier divide opiniões.

A maior incógnita é em relação aos dois novos ministros que 
devem entrar no STM, no início de 2026. Vão substituir os mi-
nistros Marco Antônio de Farias (um voto que seria certo con-
tra a perda de patente) e Odilson Sampaio Benzi, ambos gene-
rais do Exército, que se aposentam em outubro e novembro, res-
pectivamente. O julgamento no STM só deve começar na meta-
de do primeiro semestre de 2026. A posição do Alto Comando 
do Exército e do Almirantado da Marinha pode pesar nos basti-
dores do julgamento.

Expurgos e indisciplinas

Nesse aspecto, as punições de Bolsonaro e Braga Netto, prin-
cipalmente, seriam exemplares. De 2018 a setembro de 2025, a 
Corte analisou 88 representações de indignidade, cassando a pa-
tente em 85% dos casos. A maioria envolvia coronéis e tenentes-
-coronéis, nunca generais de quatro estrelas. Também há prece-
dentes de expurgos de natureza política, com sinal trocado. Após 
o golpe de 1964, o Ato Complementar nº 3 expulsou 122 oficiais 
“legalistas”, entre eles o general Ladário Pereira Telles, o briga-
deiro Ruy Moreira Lima e o contra-almirante Cândido Aragão. 
Entre 1964 e 1970, ao menos 1.487 militares foram punidos, em 
todos os escalões.

No governo do marechal Castelo Branco, no começo do re-
gime militar, a chamada “expulsória” estabeleceu aposentado-
ria compulsória aos 70 anos e limite de 12 anos no generalato, 
para evitar o surgimento de chefes carismáticos capazes de ar-
ticular novos golpes. Havia uma bagunça nas Forças Armadas, 
transformadas numa via de ascensão econômica e política, dos 
altos cargos das empresas estatais e dos ministérios à Presidên-
cia da República.

A balbúrdia acabou quando o general Sílvio Frota foi defenes-
trado pelo presidente Ernesto Geisel, em 1977. O general articu-
lava candidatura presidencial e encarnava a linha-dura contra 
a abertura. Geisel antecipou-se e o exonerou, desarmando uma 
conspiração. No governo João Figueiredo, a “tigrada” ligada aos 
órgãos de repressão também se rebelou e passou a promover 
atentados terroristas.

A indisciplina foi contida, mas nada aconteceu com o prin-
cipal responsável pelo atentado do Riocentro, Wilson Machado, 
que era capitão do DOI-Codi e se tornou o sobrevivente e única 
pessoa viva indiciada pela bomba. O artefato explodiu aciden-
talmente, ferindo-o gravemente e matando um sargento.

A história recente também cruza com o STM. Em 1986, o ca-
pitão Jair Bolsonaro foi preso por 15 dias por indisciplina, após 
artigo na Veja contra os baixos salários. Acusado no ano seguinte 
de planejar atentados em quartéis, foi absolvido pela Corte em 
1988. A decisão lhe deu notoriedade para se eleger vereador e 
abrir caminho para a carreira política. Ao chegar à Presidência, 
Bolsonaro resgatou a ambição de poder de militares como Bra-
ga Netto, que ingressaram na carreira ainda durante a ditadura.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

P
artidos de esquerda, sindi-
catos e artistas como Gil-
berto Gil, Caetano Veloso 
e Maria Bethânia estão por 

trás da convocação para hoje de 
uma série de manifestações, em to-
do o país, contra a PEC da Blinda-
gem e a anistia aos golpistas con-
denados pelo Supremo Tribunal 
Federal. Haverá atos em capitais 
como São Paulo, Rio de Janeiro, 
Curitiba, Salvador, Recife, Belém 
para pressionar os senadores a se-
pultarem a proposta de emenda 
à Constituição que veda ao STF 
a possibilidade de processar con-
gressistas e, também, para evitar o 
avanço do projeto de lei que libera 
todos aqueles que atentaram con-
tra o Estado Democrático de Direi-
to das penas que vêm lhes sendo 
impostas — uma delas, o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, que cumpre 
prisão domiciliar preventiva e foi 
condenado a 27 anos e três meses 
de prisão por querer manter-se no 
poder ilegalmente.

As duas iniciativas vêm sendo 
duramente desde que foram apro-
vadas na Câmara, na semana pas-
sada. Isso porque formou-se o con-
senso, inclusive, dentro do Parla-
mento, de que a PEC é algo que in-
teressa apenas àqueles parlamen-
tares que estão na mira do STF por 

irregularidades na destinação de 
recursos para emendas, assim co-
mo o PL é pauta apenas do bol-
sonarismo, inconformado com a 
condenação do ex-presidente pela 
Primeira Turma do Supremo — afi-
nal, o principal cabo eleitoral da ex-
trema-direita está definitivamente 
afastado de qualquer tratativa vol-
tada para as eleições de 2026, so-
bretudo a partir do momento que 
passar ao regime fechado de prisão.

“Blindagens excessivas acabam 
enfraquecendo a confiança social 
e reduzem a fiscalização do poder 
público. Isso dialoga diretamente 
com a proposta de anistia, ambas 
no mesmo sentido de diminuir a 
responsabilização”, adverte o  ad-
vogado Roberto Parentoni, espe-
cialista em direito processual pe-
nal da Universidade Mackenzie.

Desigualdade

“A PEC tenta impedir o proces-
so, inclusive, em casos de crimes 
graves. Por exemplo: um deputa-
do precisaria de autorização pa-
ra ser preso, mesmo em flagrante, 
o que nenhuma outra autoridade 
no Brasil precisa. É uma desigual-
dade dentro das próprias prerroga-
tivas já existentes”, disse o juiz do 
Tribunal de Justiça do Amazonas 
e criminologista Luís Carlos Va-
lois, acrescentando que a proposta 
“viola o princípio da igualdade” ao 

exigir autorização parlamentar até 
mesmo para prisões em flagrante.

Mas nem mesmo o fato de a PEC 
ter sido aprovada folgadamente nos 
dois turnos de votação da Câmara 
— 353 x 134 no primeiro e 344 x 133, 
no segundo; destaques que busca-
vam alterar pontos do texto, como a 
exclusão do foro privilegiado, foram 
rejeitados — faz com que congres-
sistas queiram colocar suas digitais 
na matéria. Sobretudo no Senado, 
onde está agora tramitando. Rela-
tor na Casa, o senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE) adiantou o trata-
mento que dará à matéria.

“O relatório demonstrará tecni-
camente os enormes prejuízos (da 
proposta)”, frisou.

Até mesmo parlamentares go-
vernistas externaram repúdio à 
PEC. A senadora Damares Alves 
(Republicanos-DF) disse que a me-
dida será recebida “com horror” pe-
la sociedade, enquanto Cleitinho 
Azevedo (Republicanos-MG) clas-
sificou-a como um “murro na ca-
ra da população”. O senador Omar 
Aziz (PSD-AM) se uniu às críticas: 
“Nenhum cidadão brasileiro sem 
mandato tem tantas prerrogativas 
quanto nós. Isso é uma distorção 
enorme”, disse ao Correio.

O relator da PEC na Câmara, de-
putado Claudio Cajado (PP-BA), 
tentou defender a PEC. “Isso aqui 
não é uma licença para abusos do 
exercício do mandato. É um escudo 

protetivo da defesa do parlamen-
tar, da soberania do voto e, acima 
de tudo, do respeito à Câmara dos 
Deputados e ao Senado”, afirmou. 
A deputada Bia Kicis (PL-DF) de-
fendeu a proposta afirmando que 
“quem não quer que as prerroga-
tivas sejam garantidas são aque-
les que têm outros tipos de garan-
tias, que não podem ser escritas na 
Constituição” — disse, em crítica 
velada aos ministros do STF.

Houve espaço, também, para o 
arrependimento em ter ficado ao 
lado da proposta — tal como Silv-
ye Alves (União-GO) e Pedro Cam-
pos (PSB-PE). “Fui covarde”, admi-
tiu Silvye. 

Porém, travar o andamento da 
proposta de emenda constitucio-
nal no Senado não é tarefa sim-
ples. Apesar de o senador Otto 
Alencar (PSD-BA), presidente da 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ), ter afirmado que subme-
terá a matéria ao trâmite normal 
e que não vê maneira de avançar, 
a rejeição pura e simples tem o 
condão de colocar os integrantes 
das duas Casas do Congresso em 
confronto. A rejeição ou o arqui-
vamento causariam mal-estar e a 
aprovação de um texto alterado o 
devolveria aos deputados, que po-
deriam restaurar a versão original 
e aprová-la. A expectativa, agora, 
é em torno de uma negociação so-
bre o que fazer com a PEC.
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Atos nas ruas contra a 
blindagem e a anistia

Manifestações organizadas por partidos de esquerda e artistas será em várias cidades, 
entre elas Brasília. Convocações visam aumentar pressão para sepultar propostas
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O relatório demonstrará tecnicamente  
os enormes prejuízos (da proposta)”

Senador Alessandro Vieira (MDB-SE), 

que relatará o texto na CCJ

Nenhum cidadão brasileiro sem mandato tem 
tantas prerrogativas quanto nós. Isso é  
uma distorção enorme"

Senador Omar Aziz (PSD-AM)

Um dia após a aprovação da 
PEC da Blindagem, a Câma-
ra aprovou urgência para o PL 
2162/23, que prevê redução de 
penas a participantes de  mani-
festações golpistas, entre outu-
bro de 2022 e janeiro de 2023, in-
cluindo os condenados pelos ata-
ques do 8 de Janeiro. Passou por 
311 x 163. Mais uma matéria sem 
conexão com o conjunto da socie-
dade, como demonstram pesqui-
sas de opinião. A mais recente, do 
Datafolha, divulgada em 13 de se-
tembro, mostra que 54% dos bra-
sileiros se opõem ao projeto, en-
quanto 39% são favoráveis.

Inicialmente tratado como 
“anistia ampla, geral e irrestrita”, 
o PL passou a chamar-se “da Do-
simetria”. De acordo com o relator, 
deputado Paulinho da Força (Soli-
dariedade-SP), a proposta não con-
cederá perdão integral, mas per-
mitirá redução das penas, preser-
vando as condenações determina-
das pelo Supremo Tribunal Fede-
ral — inclusive a do ex-presidente 

Jair Bolsonaro a 27 anos e três me-
ses de prisão.

“Ninguém que participou do 
planejamento, financiamento ou 
depredação deixará de ser conde-
nado, mas poderá ter redução de 
pena”, afirmou Paulinho, em vídeo 
que circula nas redes sociais.

Wilson Pedroso, consultor e 
executivo eleitoral, avalia que a es-
colha do deputado para relatar o 
PL foi estratégica. “A indicação não 
é apenas pragmatismo, é sinaliza-
ção política. Paulinho é experiente, 
sabe negociar, não assusta nem a 
direita nem o STF. (O presidente da 
Câmara) Hugo Motta (Republica-
nos-PB) acerta ao colocá-lo na re-
latoria: protege o processo do des-
gaste, transmite moderação e ga-
rante que a pauta avance sem pro-
vocar choque institucional”, avalia.

Para Pedroso, o caminho es-
tá traçado: “O espaço político pa-
ra uma anistia ampla morreu. Ho-
je, é inviável incluir Bolsonaro e os 
articuladores do 8 de Janeiro sem 
abrir crise institucional”, observa.

No Senado, analistas avaliam 
que dificilmente o texto será apro-
vado com redução de penas mais 
moderadas.

Benefício próprio

Outra matéria que nada tem a 
ver com as reivindicações popula-
res é o PLP 177/23, que aumenta de 
513 para 531 o número de deputa-
dos federais a partir de 2026. A jus-
tificativa é adequar a representação 
à população dos estados. Críticos, 
no entanto, apontam que a medida 
amplia despesas em um momen-
to em que pautas importantes se-
guem paradas.

O Senado, por sua vez, apro-
vou (50 x 24) o PLP 192/23, relata-
do por Weverton Rocha (PDT-MA), 
que altera o prazo de inelegibilida-
de da Lei da Ficha Limpa. O texto 
unifica em oito anos o período de 
impedimento, com limite de 12 em 
caso de múltiplas condenações. 
A  principal mudança está no iní-
cio da contagem: atualmente, os 

oito anos começam depois do fim 
do mandato, podendo ultrapassar 
15 anos. Pelo novo texto, passam a 
contar da condenação, renúncia, 
decisão de perda de mandato ou 
eleição com abuso. A proposta se-
gue para sanção presidencial e po-
de beneficiar políticos já condena-
dos, entre eles Bolsonaro.

Deputadas da base governista 
ouvidas pelo Correio criticaram 
aquilo que consideram uma inver-
são de prioridades. Talíria Petrone 
(PSol-RJ) afirmou que “enquan-
to se discute blindagem e anistia, 
a Câmara ignora agendas que be-
neficiam 60 milhões de brasilei-
ros, como a isenção do Imposto 
de Renda para quem ganha até R$ 
5 mil.” Maria do Rosário (PT-RS) 
considera que esses mesmos dois 
temas reforçam o distanciamento 
em relação à população.

“A anistia seria uma tragédia 
para a democracia, porque sim-
boliza que quem tentou o golpe 
poderia tentar de novo”, sintetiza. 
(DR e WL)

Matérias sem amparo do eleitorado


